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CONTRATO 

 

ENTRE  

 

XXXXX, NIPC XXXXXXXX com sede no Largo do Município, 8400-851, freguesia de Lagoa e 

Carvoeiro, concelho de Lagoa, aqui representado pelo SENHOR XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 

NIF xxxxxxxxxxxxxxx, titular do Cartão de Cidadão nº xxxxxxxxxxxxxxxx válido até 

xxxxxxxxxxxxx, residente em Lagoa na qualidade de Presidente da Câmara Municipal de Lagoa, 

com poderes para o ato nos termos legais, adiante designado por MUNICÍPIO ou PRIMEIRO 

OUTORGANTE; 

 

E 

 

PREDICAPITAL – FUNDO ESPECIAL DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO FECHADO, autorizado pela 

CMVM em 2 de Março de 2017, com o NIPC 720 013 720 (doravante PREDICAPITAL), gerido e 

representado pela INTERFUNDOS – GESTÃO DE FUNDOS DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO, S.A. 

com o número único de matrícula e pessoa coletiva 507552881, com sede na Avenida Professor 

Doutor Cavaco Silva – Parque das Tecnologias, Edifício 3, freguesia de Porto Salvo, concelho de 

Oeiras, com o capital social de um milhão e quinhentos mil euros, matriculada na Conservatória 

do Registo Comercial de Cascais aqui representada pelo SENHOR 

DRXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, NIF xxxxxx, titular do Passaporte n.º xxxxxxxxxxx, emitido 

em xxxxxxxxxx e válido até xxxxxxxxxxxxxxxx, emitido pelas autoridades competentes do 

xxxxxxxxxxxx, na qualidade de Administrador desta Sociedade, e pela SENHOR 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, NIF xxxxxxxxxxxxx, titular do Cartão de Cidadão n.º xxxxxxxxxxxxx, 

válido até xxxxxxxxxxxx, emitido pela República Portuguesa, na qualidade de Procuradora desta 

Sociedade, ambos com domicílio profissional na morada acima referida, ambos com poderes para 

o ato nos termos legais, adiante designado por INTERFUNDOS ou SEGUNDA OUTORGANTE; 
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Todas também adiante designadas por as Partes, 

 

CONSIDERANDO QUE, 

 

1. A Câmara Municipal de Lagoa (CML) é a entidade competente para a elaboração do Plano 

de Pormenor de Vale de Engenho – ATE B (PP), abrangida pelo Plano de Urbanização da 

Área de Aptidão Turística UP 12 aprovado pela Assembleia Municipal de Lagoa, na sua 

sessão ordinária de 27 de dezembro de 2008 (PU), na sequência da publicação da versão 

originária do plano diretor municipal ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 29/94, de 10 de Maio (PDM). 

2. A mesma CML tem vindo desde 2011 a aprovar vários projetos de loteamento para a UP 

12 (os Loteamentos), designadamente, por via da deliberação da CML datada de 2 de 

novembro. 

3. Não obstante todas as diligências desenvolvidas pelos promotores, os procedimentos 

administrativos referentes ao licenciamento das operações de loteamento da UP12 

acabaram por não ser concluídos, por razões várias, não tendo chegado a ser emitidos os 

respetivos alvarás. 

4. Entretanto, se verificou a evolução negativa da conjuntura económico-financeira e a 

insolvência dos anteriores promotores das operações de loteamento acima referidas e a 

transmissão dos prédios a que se destinavam as operações de loteamento para a esfera 

jurídica do PREDICAPITAL, que também de se encontra interessado em potenciar o 

desenvolvimento urbanístico da mesma área, em concertação com o MUNICÍPIO e tendo 

em consideração o interesse público subjacente à execução do modelo de ordenamento do 

PU. 

5. A CML, no exercício dos seus legítimos poderes de ordenamento do território e 

urbanismo, deliberou em reunião ordinária pública realizada em 22 de fevereiro de 2022, 

recorrer novamente à contratação prevista no artigo 79.º do Decreto-Lei n.º 80/2015 de 14 
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de maio que aprovou o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, na sua 

versão atual (RJIGT), com vista à execução da UP12 e ainda proceder à conversão, ao 

abrigo do n.º 2 do artigo 164.º do Código do Procedimento Administrativo, da deliberação 

de 24 de setembro de 2019, que aprovou a elaboração do Plano de Pormenor do Vale de 

Engenho – ATE B, dos respetivos termos de referência e minuta do contrato para 

planeamento.   

6. A área de intervenção do PP, com cerca de 88.069 m2, abrange parcialmente os prédios de 

que o PREDICAPITAL é o legítimo proprietário e possuidor, com uma área total de 633.550 

m2 (PARCELAS - vd. códigos de acesso às certidões de registo predial, que se juntam como 

Anexo 1 ao presente Contrato e que dele fazem parte integrante). 

7. O estatuto urbanístico das Parcelas é o resultante do PU, que as integra no interior da 

UP12, para efeitos da respetiva programação e execução. 

8. Segundo o PU, as Parcelas se encontram localizadas essencialmente em solo urbano, mais 

concretamente na “Sub-UOPG B” que integra o núcleo de desenvolvimento turístico B, 

com uma área de 25,19 ha (NDT B) estando as Parcelas essencialmente localizadas numa 

área turística edificável (ATEB) que confina com uma área turística complementar (ATC). 

9. Os parâmetros aplicáveis à ATE B são os seguintes: 

Uso: turístico (exclusivamente); 

Capacidade total dos empreendimentos turísticos: NDT B: 613 camas; 

Tipologias admitidas: Hotéis, Hotéis – Apartamentos, Estalagens de 4 e 5 estrelas e 

Aldeamentos Turísticos; 

Hotéis, Hotéis -Apartamentos e Estalagens de 4 e 5 estrelas: 

• Densidade populacional (Dp): menor ou igual a 100 hab/ha; 

• Índice de Construção (Ic) máximo: 0,50; 

• Índice de Implantação (Ii) máximo: 0,15; 

• Índice de impermeabilização (Iimpz) máximo: 0,30; 

• Afastamento mínimo das construções aos limites do terreno: 13,5 m; 

• Altura máxima admitida para os hotéis: 15 m. 

• Os hotéis, hotéis - apartamentos e estalagens podem dispor de unidades de 

alojamento e zonas comuns fora do edifício principal, em determinadas condições. 
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Neste caso, as unidades de alojamento fora do edifício principal observam uma altura 

máxima de 6,5 metros ou de 9,5 metros mediante justificação técnica adequada. 

Aldeamentos Turísticos: 

• Densidade populacional (Dp): menor ou igual a 60 hab/ha; 

• Índice de Construção (Ic) máximo: 0,20; 

• Índice de Implantação (Ii) máximo: 0,15; 

• Índice de impermeabilização (Iimpz) máximo: 0,25; 

• Afastamento mínimo das construções a todos os limites do terreno: 6,5 m; 

• Altura máxima admitida: 6,5 m. 

10. A ATC constitui um espaço envolvente à ATE, destinado designadamente a arruamentos 

de acesso, equipamentos de lazer e desportivos ao ar livre. 

11. A ATE B e a ATC são intersetadas pontualmente por espaços integrados na estrutura 

ecológica municipal que visam a explicitação dos sistemas essenciais à sustentabilidade 

ambiental, associados a várias linhas de água e onde são permitidas intervenções que 

contribuam designadamente para a sua preservação. 

12. As Parcelas que compõem a área de intervenção do PP se encontram envolvidas 

exteriormente por espaços de transição e por espaços agrícolas e espaços naturais. 

13. Os espaços de transição, correspondem a zonas de construção dispersa com uso 

habitacional dominante, localizadas em zonas não condicionadas, em regra, delimitadas 

pelo contorno da área de implantação da construção preexistente e o respetivo 

logradouro, onde são proibidas novas construções. 

14. O espaço agrícola inclui solo integrado na reserva agrícola nacional e outros solos 

agrícolas de sequeiro e destina-se, em regra, à agricultura ou a produção florestal, sem 

prejuízo da implantação de equipamentos destinados a atividades de desporto e lazer ao 

ar livre, designadamente, circuitos pedonais ou ciclovias. 

15. O espaço natural integra a faixa costeira, bem como as encostas dos vales onde se localiza 

a parte dos Ativos e inclui áreas disciplinadas pelo plano de ordenamento da orla costeira 

de Burgau-Vilamoura. 

16. No âmbito da revisão do PDM, a CML tem vindo, em conjunto com a Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve (CCDRA) a proceder à 
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redelimitação da reserva ecológica nacional (REN), aspeto a ter em conta em futuros 

projetos. 

17. O PREDICAPITAL tem interesse em desenvolver nas Parcelas um Projeto de uso turístico 

que corresponda às preocupações urbanísticas e ambientais do MUNICÍPIO (Projeto) e que 

poderá atingir no futuro um montante total de investimento muito relevante e a criação 

direta de vários postos de trabalho contínuo e intensivo no concelho. 

18. Em termos conceptuais, o Projeto se enquadra numa estratégia mais abrangente que se 

afasta do cenário “sol e praia” e engloba a valorização da paisagem e do solo rústico como 

atrativo diferenciador, tirando partido dos 220 hectares de propriedade do PREDICAPITAL, 

fomentando atividades de recreio e lazer tendo por base o sistema existente de muros e 

de caminhos, que se pretendem transformar em caminhos de natureza, valorizando 

territórios que testemunham um passado de transformação pelo homem para uso agrícola 

e promovendo pontualmente a reintrodução de atividade agrícola regional. 

19. Em paralelo, o PREDICAPITAL está disponível para, mediante a realização de uma cedência 

para o domínio municipal de parte da sua propriedade, viabilizar a regularização e 

reordenamento de parte da orla costeira de Lagoa que o MUNICÍPIO pretende realizar e 

que inclui a salvaguarda das arribas e o consequente recuo do parque de estacionamento 

automóvel existente que serve a Praia da Marinha. 

20. O Projeto não origina ou agrava eventuais desconformidades com as normas em vigor, 

incluindo aquelas que neste momento não são aplicáveis à área de intervenção do PU. 

21. A ATE B e área imediatamente envolvente apresentam, quer do ponto de vista técnico, 

quer do ponto de vista jurídico, escala e autonomia adequadas para constituir a área de 

intervenção de um plano de pormenor. 

22. O interesse público da intervenção que se pretende levar a efeito, tem como vantagem 

fundamental um prévio enquadramento planificatório que concretize a política de 

ordenamento do território e de urbanismo do MUNICÍPIO, fornecendo o quadro de 

referência detalhado para a aplicação das políticas urbanas e definindo a estrutura urbana, 

o regime de uso do solo e os critérios de transformação do território, bem como a correta 

infra-estruturação do território. 

23. O PREDICAPITAL apresenta legitimidade para tomar a iniciativa de execução da ATE B. 
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24. A CML pretende assim elaborar para a zona delimitada no Anexo 2 ao presente Contrato, 

e que dele faz parte integrante, um plano de pormenor que desenvolva e concretize os 

objetivos do PU. 

25. Os acima enunciados objetivos e opções estratégicas integram os termos de referência, que 

figuram no Anexo 3 ao presente Contrato, e que dele fazem parte integrante. 

 

AS PARTES ACORDAM DE BOA FÉ E RECIPROCAMENTE ACEITAM O PRESENTE 

CONTRATO, tendo a deliberação de início de procedimento de contratação e a correspondente 

publicação sido efetuadas em conformidade com o disposto nos artigos 79.º, 81.º e 89.º do RJIGT. 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

(Objeto do Contrato) 

O presente Contrato tem por objeto a elaboração do projeto de PP do Vale de Engenho – ATE B, 

nos termos da lei aplicável e da deliberação da Câmara Municipal de Lagoa de 24 de setembro de 

2019, através da qual foram aprovados os termos de referência para o citado projeto de plano, 

que figuram no Anexo 3 ao presente Contrato, e que dele fazem parte integrante. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA 

(Obrigações do Primeiro Outorgante) 

1. O MUNICÍPIO compromete-se a levar a cabo, de forma célere e nos prazos legalmente previstos, 

todos os passos procedimentais da sua responsabilidade na elaboração do PP. 

2. O MUNICÍPIO compromete-se a tomar em consideração os Loteamentos e a redelimitação da 

reserva ecológica nacional constante da proposta de revisão do PDM, bem como a salvaguardar 

as áreas destinadas à proteção da orla costeira por outros instrumentos de gestão territorial, 

articulando todas as respetivas componentes no PP, no quadro do princípio da indisponibilidade 

do poder de planeamento de que é titular o Município de Lagoa. 
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3. O MUNICÍPIO compromete-se a envidar os seus melhores esforços no sentido de esclarecer, 

tanto junto dos seus serviços, como junto das entidades exteriores ao MUNICÍPIO, todas as dúvidas 

do PREDICAPITAL relativamente a questões que possam surgir no âmbito da elaboração, por parte 

desta última, da proposta de PP do Vale de Engenho – ATE B (PROPOSTA) referida na cláusula 

terceira do presente contrato. 

4. O MUNICÍPIO compromete-se a considerar todas as sugestões e pedidos de esclarecimento 

apresentados pelo PREDICAPITAL ao longo do procedimento de elaboração do PP, bem como a 

comunicar ao PREDICAPITAL o agendamento, início e conclusão das diversas fases que compõem 

o mesmo procedimento, designadamente, elaboração da proposta final do PP, conferência de 

serviços, concertação, discussão pública, submissão à Assembleia Municipal de Lagoa e 

publicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

(Obrigações do Segundo Outorgante) 

1. Sem prejuízo da condução, pela CML, do procedimento de elaboração do PP, o PREDICAPITAL 

assume a responsabilidade de elaborar, financiar e apresentar junto do MUNICÍPIO uma Proposta 

de PP para o Vale de Engenho – ATE B, em observância dos termos de referência aprovados para 

o efeito pela CML. 

2. A elaboração, pelo PREDICAPITAL, da Proposta não lhe confere o direito a qualquer 

remuneração. 

3. O PREDICAPITAL compromete-se a assegurar que a composição da equipa técnica 

multidisciplinar da Proposta observa as normas legais e regulamentares aplicáveis. 

4. O PREDICAPITAL compromete-se a realizar as cedências para o domínio público municipal 

previstas no PU. 

5. O PREDICAPITAL compromete-se a encetar negociações com o MUNICÍPIO e com a Agência 

Portuguesa do Ambiente (APA) no sentido de contribuir para a regularização e reordenamento 

de parte da orla costeira de Lagoa identificada no Anexo 4 ao presente Contrato, e que dele faz 

parte integrante, a realizar em concreto pelo MUNICÍPIO, mediante o recuo do parque de 
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estacionamento automóvel existente que serve a Praia da Marinha e a consequente salvaguarda 

das arribas, designadamente, com vista à definição e concretização de uma eventual cedência 

para o domínio público municipal de parte do prédio misto registado na Conservatória do 

Registo Predial de Lagoa sob o n.º 2971 (freguesia de Lagoa), com uma área total de 361.840 m2 e 

inscrito na matriz predial sob o artigo rústico 155-AR-AR1 e o artigo urbano 873, que é 

propriedade do PREDICAPITAL. 

 

CLÁUSULA QUARTA 

(Área de intervenção do PP) 

A área de intervenção territorial do PP corresponde à área delimitada na planta anexa ao presente 

Contrato, identificada como Anexo 2 ao mesmo, e que dele faz parte integrante e abrange parte 

das Parcelas melhor descritas no Anexo 1. 

 

CLÁUSULA QUINTA 

(Elaboração do PP) 

É da responsabilidade da CML a elaboração do PP de Vale de Engenho – ATE B, de acordo com 

os termos de referência por si definidos e aprovados. 

 

CLÁUSULA SEXTA 

(Reserva de exercício de poderes públicos) 

1. A parceria que o presente Contrato estabelece em nada afeta o reconhecimento de que a função 

de planeamento é pública e compete, nos termos da lei, à CML, única entidade com competência 

para a concreta determinação do conteúdo material do PP, sem prejuízo da consideração e 

ponderação dos interesses e legítimas expetativas do PREDICAPITAL e da Proposta. 
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2. A CML reserva-se a possibilidade inderrogável de exercer os seus poderes de planeamento na 

conformação do conteúdo do PP, nomeadamente na determinação das opções e de ocupação e 

uso do solo suscetíveis de concretização.  

3. Em circunstância alguma o conteúdo do presente Contrato impede ou condiciona o 

cumprimento da lei, designadamente no que respeita ao procedimento de elaboração e de 

aprovação do PP, à participação de todos os interessados e ao exercício de competências legais 

por parte de outras entidades. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

(Condição) 

O disposto no presente Contrato não substitui o PP, apenas adquirindo eficácia na medida em 

que vier a ser nele incorporado e, por sua vez, para o efeito, terá que ser definitivamente aprovado 

pela Assembleia Municipal de Lagoa e publicado de acordo com a Lei. 

 

CLÁUSULA OITAVA 

(Vigência do Contrato) 

O período de vigência deste Contrato decorre desde a data da sua assinatura até ao momento da 

entrada em vigor do PP, após a respetiva aprovação pela Assembleia Municipal de Lagoa e 

subsequente publicação no Diário da República. 

 

CLÁUSULA NONA 

(Notificações e comunicações) 

Todas as notificações ou outras comunicações a efetuar no âmbito do presente Contrato deverão 

ser efetuadas por escrito, a enviar para os seguintes endereços postal e/ou eletrónico: 

 

Primeiro Outorgante: 
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Município de Lagoa 

Largo do Município  

8401-851 Lagoa  

Portugal  

Caixa de correio eletrónico: geral@cm-lagoa.pt 

 

Segundo Outorgante: 

 

Predicapital – Fundo Especial de Investimento Imobiliário Fechado representado por Interfundos – Gestão 

de Fundos de Investimento Imobiliário, S.A. 

Avenida Professor Doutor Cavaco Silva – Parque das Tecnologias, Edifício 3 

Porto Salvo, Oeiras 

Portugal  

Caixa de correio eletrónico: paulo.tomasrosa@millenniumbcp.pt 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA 

(Alterações e aditamentos) 

Todos os aditamentos e alterações ao presente Contrato só serão válidos se aprovados pela CML 

e realizados por escrito e assinado por todas as Partes, com expressa indicação da cláusula ou 

cláusulas aditadas, modificadas ou suprimidas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA 

(Boa-Fé) 

Todos os outorgantes, na qualidade em que intervêm, de boa-fé aceitam o presente Contrato, nos 

seus precisos termos, comprometendo-se a cumprir as suas cláusulas bem como a cooperar entre 

si, tendo em vista o cumprimento célere e pacífico das obrigações assumidas, nomeadamente 

através do exercício do dever de informação mútua. 
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CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA 

(Resolução de Conflitos) 

1. Para a resolução de qualquer desacordo ou conflito respeitante à interpretação ou execução do 

presente Contrato, as Partes procurarão obter um acordo justo e adequado, no prazo máximo de 

30 dias úteis, contados da data em que qualquer uma das contratantes envie à outra uma 

notificação para esse efeito. 

2. Na ausência do acordo referido no número anterior, a parte interessada notificará a outra da 

sua intenção de submeter a matéria da divergência a Tribunal Arbitral, que será constituído e 

funcionará nos termos do disposto nos artigos 180.º e seguintes do Código de Processo nos 

Tribunais Administrativos. 

3. Se as Partes não chegarem a acordo para a nomeação de um árbitro único, no prazo de 10 dias 

contados da notificação referida no número anterior, o Tribunal Arbitral será constituído por 3 

árbitros, nomeando cada uma das Partes um deles e sendo o terceiro designado por acordo entre 

os dois primeiros ou, na falta desse acordo ou de nomeação do segundo árbitro, serão esses dois 

nomeados pelo Presidente do Tribunal Central Administrativo Sul. 

4. Os árbitros definirão, após a constituição do Tribunal, as regras de funcionamento e processuais 

da arbitragem, devendo a decisão ser emitida no prazo máximo de seis meses após a constituição 

do Tribunal, salvo motivo ponderável e fundamentado. 

5. O objeto do litígio será definido pelo Tribunal Arbitral perante o pedido constante da petição 

inicial e a posição assumida pela parte contrária na sua contestação ou face a acordo das Partes 

nesse sentido. 

 

Feito em Lagoa, aos 4 dias do mês de dezembro de 2024, em dois exemplares com valor de 

original, ficando um deles em poder do Primeiro Outorgante e outro em poder da Segunda 

Outorgante. 
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O PRIMEIRO OUTORGANTE, 

 

 

 

 

 

A SEGUNDA OUTORGANTE, 

 

 

_______________________________________ 

Dr. José Benito Garcia 

Em representação do Predicapital – Fundo 

Especial de Investimento Imobiliário 

Fechado 

_______________________________________ 

Paula Cristina Silva 

Em representação do Predicapital – Fundo 

Especial de Investimento Imobiliário 

Fechado 

__________________________________________ 

Dr. Luís Encarnação 

Presidente da Câmara Municipal de Lagoa  
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ANEXO 1 

Prédios abrangidos pela área de intervenção do PP de que o PREDICAPITAL é o legítimo 

proprietário e possuidor, com uma área total de 633.550 m2: 

a. Prédio misto sito em Crastos registado na Conservatória do Registo Predial de 

Lagoa sob o n.º 2356 (freguesia de Porches), com uma área total de 383.490 m2 (área 

coberta: 6.370 m2 / área descoberta: 377.120 m2) e inscrito na matriz predial sob o 

artigo rústico 9-P e os artigos urbanos 115, 436, 2845, 2846, 2847, 2848 e 2849 (PP25) 

– código de acesso à certidão permanente de registo predial PP-2045-57224-

080604-002356; 

b. Prédio rústico sito em Crastos registado na Conservatória do Registo Predial de 

Lagoa sob o n.º 2518 (freguesia de Porches), com uma área total de 12.980 m2 e 

inscrito na matriz predial sob o artigo 10-P (PP50) – código de acesso à certidão 

permanente de registo predial PP-2045-57232-080604-002518; 

c. Prédio misto sito em Crastos registado na Conservatória do Registo Predial de 

Lagoa sob o n.º 2520 (freguesia de Porches), com uma área total de 44.180 m2 (área 

coberta: 96 m2 / área descoberta: 44.084 m2) e inscrito na matriz predial sob o artigo 

rústico 11-P e os artigos urbanos 128 e 330 (PP51) – código de acesso à certidão 

permanente de registo predial PP-2045-57240-080604-002520; 

d. Prédio misto sito em Sítio dos Crastos registado na Conservatória do Registo 

Predial de Lagoa sob o n.º 2526 (freguesia de Porches), com uma área total de 

48.790 m2 (área coberta: 220 m2 / área descoberta: 48.570 m2) e inscrito na matriz 

predial sob o artigo rústico 18-P e o artigo urbano 116 (PP52) – código de acesso à 

certidão permanente de registo predial PP-2045-57259-080604-002526; 

e. Prédio rústico sito em Crastos registado na Conservatória do Registo Predial de 

Lagoa sob o n.º 2576 (freguesia de Porches), com uma área total de 37.960 m2 e 

inscrito na matriz predial sob o artigo 19-P (PP53) – código de acesso à certidão 

permanente de registo predial PP-2045-57267-080604-002576; 

f. Prédio rústico sito em Albandeira registado na Conservatória do Registo Predial 

de Lagoa sob o n.º 2519 (freguesia de Porches), com uma área total de 20.820 m2 e 
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inscrito na matriz predial sob o artigo 12-P (PP54) – código de acesso à certidão 

permanente de registo predial PP-2045-57275-080604-002519; 

g. Prédio rústico sito em Crastos registado na Conservatória do Registo Predial de 

Lagoa sob o n.º 2523 (freguesia de Porches), com uma área total de 4.370 m2 e 

inscrito na matriz predial sob o artigo 13-P (PP55) – código de acesso à certidão 

permanente de registo predial PP-2045-57283-080604-002523; 

h. Prédio rústico sito em Vale de Engenho ou Crastos registado na Conservatória do 

Registo Predial de Lagoa sob o n.º 774 (freguesia de Porches), com uma área total 

de 15.270 m2 e inscrito na matriz predial sob o artigo 17-P (PP56) – código de 

acesso à certidão permanente de registo predial PP-2045-57291-080604-000774; 

i. Prédio rústico sito em Sítio dos Crastos registado na Conservatória do Registo 

Predial de Lagoa sob o n.º 2525 (freguesia de Porches), com uma área total de 9.350 

m2 e inscrito na matriz predial sob o artigo 14-P (PP57) – código de acesso à 

certidão permanente de registo predial PP-2045-57305-080604-002525; 

j. Prédio misto localizado no Sítio dos Crastos registado na Conservatória do Registo 

Predial de Lagoa sob o n.º 2529 (freguesia de Porches), com uma área total de 

46.560 m2 (área coberta: 225 m2 / área descoberta: 46.335 m2) e inscrito na matriz 

predial sob o artigo rústico 15-Q e os artigos urbanos 123, 2843 e 2844 (PP58) – 

código de acesso à certidão permanente de registo predial PP-2045-57313-080604-

002529; 

k. Prédio rústico sito em Crastos registado na Conservatória do Registo Predial de 

Lagoa sob o n.º 773 (freguesia de Porches), com uma área total de 9.780 m2 e 

inscrito na matriz predial sob o artigo 15-P (PP62) – código de acesso à certidão 

permanente de registo predial PP-2045-57321-080604-000773. 
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ANEXO 2 

Área de intervenção do plano de pormenor. 
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ANEXO 3 

Termos de referência do plano de pormenor. 

 

 

PLANO DE PORMENOR DO VALE DE ENGENHO – ATE B 

Termos de Referência 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Câmara Municipal de Lagoa 
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ANEXOS: 

 

PLANTA DE ENQUADRAMENTO, escala 1/25.000 

PLANTA DE LOCALIZAÇÃO, escala 1/5.000 

LEVANTAMENTO, escala 1//2.000 

ORTOFOTO, escala 1/2.000 

EXTRATO DO PLANO DE URBANIZAÇÃO DA AAT-UP12, PLANTA DE ZONAMENTO, 

escala 1/1/5.000 

EXTRATO DO PLANO DE URBANIZAÇÃO DA AAT-UP12, PLANTA DE 

CONDICIONANTES, escala 1/5.000 

EXTRATO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE LAGOA, PLANTA DE ORDENAMENTO, 

escala 1/25.000  

EXTRATO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE LAGOA, PLANTA DE 

CONDICIONANTES, escala 1/25.000 

EXTRATO DO PLANO REGIONAL DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DO ALGARVE, 

PLANTA COM O MODELO TERRITORIAL PROPOSTO, sem escala 

EXTRATO DO PLANO DE ORDENAMENTO DA ORLA COSTEIRA BURGAU - VILAMOURA, 

PLANTA DE SÍNTESE, FOLHA 2, escala 1/25.000  
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1. ENQUADRAMENTO LEGAL DO PLANO 

O presente documento constitui os termos de referência do Plano de Pormenor do Vale de 

Engenho – ATE B, nos termos do Artigo 76º do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio (Regime 

Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, doravante designado RJIGT). O seu teor visa 

assegurar a compatibilização com a estratégia de desenvolvimento local, que encontra expressão 

no Plano Diretor Municipal (PDM) e é desenvolvida nos instrumentos de gestão territorial 

subsequentes. 

O PDM de Lagoa foi aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 29/94, de 10 

de maio, alterado pelo Aviso n.º 26197/2008, de 31 de outubro, e pelo Aviso n.º 3872/2012, de 12 

de março. Este Plano encontra-se atualmente em processo de revisão, promovida pela CM de 

Lagoa, no âmbito da qual se mantem a aposta no desenvolvimento da zona do Vale de Engenho 

com vista a promover a competitividade do município, nos termos previstos no Plano de 

Urbanização (PU) da Área de Aptidão Turística UP 12. 

A aprovação deste plano de urbanização foi publicitada pela Declaração n.º 56/2008, de 8 de 

fevereiro, e estabelece os parâmetros urbanísticos aplicáveis a duas zonas principais passíveis de 

urbanização e de edificação, designadas como “Sub-UOPG A” e “Sub-UOPG B”, que integram, 

respetivamente, o núcleo de desenvolvimento turístico A, com uma área de 40,54 ha (NDT A) e o 

núcleo de desenvolvimento turístico B, com uma área de 25,19 ha (NDT B). O NDT B inclui uma 

área de aptidão turística, a ATE B, com uma área de 7,56 hectares, localizada a nascente deste 

núcleo. 

No quadro deste plano de urbanização, foi aprovado o pedido de licenciamento da Operação de 

Loteamento do Empreendimento Turístico “Resort Praia da Marinha II” (a Operação de 

Loteamento), integrado no Núcleo de Desenvolvimento Turístico (NDT) B, concretizando em 

detalhe as propostas de ocupação previstas para a Área Turística Edificada (ATE) B. 

 

2. ENQUADRAMENTO TERRITORIAL DA ÁREA DE INTERVENÇÃO 

O Plano de Pormenor do Vale de Engenho – ATE B abrange uma área de cerca de 88.069 m² (8,81 

hectares), englobando na íntegra a zona delimitada como ATE B pelo PU da Área de Aptidão 

Turística UP 12 e uma área envolvente de enquadramento ao edificado proposto, nos termos 

indicados pelo Regulamento do Plano de Urbanização; a totalidade da área de intervenção é 

detida pelo Predicapital – Fundo Especial de Investimento Imobiliário Fechado (Fundo Predicapital) e, 

subsequentemente, gerida pela Interfundos – Gestão de Fundos de Investimento Imobiliário S.A., 

realidade que vem agilizar significativamente a futura capacidade de concretização. 

A definição desta área tem pois por base a delimitação da ATE B, nos termos definidos na “Sub-

UOPG B” prevista no PU da Área de Aptidão Turística UP 12 e correspondente ao Núcleo de 

Desenvolvimento Turístico B, a que se juntou uma área não edificada de enquadramento, em três 
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troços localizados a poente e a norte, de forma a assegurar o afastamento mínimo das edificações 

ao limite do terreno de 13,5 metros para as construções do tipo hotel, hotel-apartamento e 

estalagem de 4 e 5 estrelas, previsto na Alínea e), n.º 2, do Artigo 27º do Regulamento do Plano 

de Urbanização. 

Assinale-se que a totalidade da área de terreno com capacidade edificatória do NDT B está 

consagrada na ATE B, que é detida na íntegra pelo Fundo Predicapital, pelo que, nos termos do 

PU da Área de Aptidão Turística UP 12, nenhuma das parcelas abrangidas pelo NDT B que não 

sejam incluídas na delimitação do presente Plano de Pormenor beneficia de qualquer capacidade 

edificatória concreta, no todo ou em parte. Assim, a sua exclusão da área integrante do Plano de 

Pormenor em nada lesa ou interfere com direitos e garantias dos respetivos proprietários. Esta 

leitura é suportada pelo n.º 7 do Artigo 49º do Regulamento deste Plano de Urbanização, relativo 

à Perequação, o qual dispõe que “o direito abstrato de construção é concretizável sempre que existam, 

na esfera jurídica do mesmo titular, terrenos classificados como solos cuja urbanização é possível 

programar”, o que não é o caso nas parcelas em questão. 

 

3. ENQUADRAMENTO NOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO TERRITORIAL 

No que se refere aos Instrumentos de Gestão Territorial, são eficazes: o Plano Regional de 

Ordenamento do Território (PROT) do Algarve; o Plano de Ordenamento da Orla Costeira 

(POOC) de Burgau-Vilamoura; o PDM de Lagoa; e o PU da Área de Aptidão Turística UP 12. A 

área de intervenção é ainda abrangida pela Operação de Loteamento. 

 

3.1 Enquadramento no PROT do Algarve 

O PROT do Algarve foi aprovado pela RCM n.º 102/2007, de 3 de agosto, retificado pela 

Declaração de Retificação n.º 85-C/2007, de 2 de outubro, alterado pela RCM n.º 188/2007, de 28 

de dezembro. Os planos municipais devem adaptar-se às opções estratégicas, orientações e 

determinações emanadas do plano regional. 

No que respeita ao sistema do turismo, o PROT do Algarve determina que os novos 

empreendimentos turísticos a implantar fora dos perímetros urbanos se revestem da figura de 

núcleos de desenvolvimento turístico (NDT). Estes núcleos integram investimentos considerados 

estruturantes e não apresentam uma localização previamente definida, sendo a sua concretização 

promovida pelos municípios mediante concurso público. A dotação inicial da capacidade de 

alojamento a criar por via de NDT é fixada pelo PROT do Algarve em 8.400 camas para a unidade 

territorial onde se localiza o Plano de Urbanização, a distribuir por vários concelhos, de acordo 

com determinados critérios. 
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O procedimento de elaboração do PU da Área de Aptidão Turística UP 12 ocorreu num momento 

de viragem do ordenamento do território do Algarve, materializado na entrada em vigor do 

PROT. Embora a entrada em vigor do plano de urbanização seja posterior à entrada em vigor do 

PROT do Algarve, o regime transitório consagrado neste último excluiu a área de intervenção do 

plano de urbanização do âmbito de aplicação do PROT, o que se mantém em vigor pelo prazo de 

vigência do plano de urbanização e caso este não seja objeto de qualquer alteração ou revisão.  

Nesse quadro, o Plano de Pormenor do Vale de Engenho – ATE B deve adotar e densificar as 

disposições constantes do Plano de Urbanização, não integrando qualquer disposição que o 

contrarie ou altere; do mesmo modo, pelas razões acima expostas, as orientações emanadas do 

PROT do Algarve não têm aplicação na área em causa. 

Refira-se que a delimitação do Plano de Pormenor do Vale de Engenho – ATE B se sobrepõe 

parcialmente, em 1,90 hectares situados na sua zona sul, ao limite dos 500 metros da zona terrestre 

de proteção prevista no PROT. Nesse sentido, o Plano de Pormenor não deverá prever qualquer 

nova capacidade edificatória para a área que integra esta faixa de proteção, devendo considerar 

um regime de uso do solo que compatibilize o disposto no plano de urbanização com a sua 

condição de área não edificada. 

 

3.2 Enquadramento no POOC de Burgau-Vilamoura 

O POOC de Burgau-Vilamoura foi aprovado pela RCM n.º 33/99, de 11 de março, abrangendo os 

concelhos de Albufeira, Lagoa, Lagos, Portimão e Silves. O POOC tem a natureza de regulamento 

administrativo, com o qual os planos municipais e intermunicipais de ordenamento de território 

se devem conformar. 

A área do Plano de Pormenor do Vale de Engenho – ATE B não é abrangida pelo POOC. 

 

3.3 Enquadramento no PDM de Lagoa 

O PDM é um plano municipal de ordenamento do território cuja função é estabelecer o modelo 

da estrutura espacial do território municipal, constituindo uma síntese da estratégia de 

desenvolvimento e ordenamento local prosseguida, integrando as opções de âmbito nacional e 

regional com incidência na respetiva área de intervenção. É no PDM que se define a política 

municipal de solos, de ordenamento do território e de urbanismo, incluindo a classificação e a 

qualificação do solo, integrando e articulando as orientações estabelecidas pelos programas de 

âmbito nacional, regional e intermunicipal. 

Em particular no que respeita ao PDM de Lagoa, são definidos três objetivos fundamentais, 

nomeadamente (Artigo 3º):  
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“a) Concretizar uma política de ordenamento do território que garanta as condições para um 

desenvolvimento socioeconómico equilibrado; 

b) Definir princípios, regras de uso, ocupação e transformação do solo que consagrem uma utilização 

racional dos espaços; 

c) Promover uma gestão criteriosa dos recursos naturais, salvaguardar os valores naturais e culturais 

da área do município e garantir a melhoria da qualidade de vida das populações”. 

A área do PP do Vale de Engenho – ATE B está integrada na área do PU da Área de Aptidão 

Turística UP 12, que por sua vez se encontrava identificada no PDM de Lagoa por unidade 

operativa de planeamento e gestão UP 12, situada entre a Caramujeira e a Senhora da Rocha. Com 

a aprovação da revisão do PROT do Algarve, o PDM de Lagoa foi objeto de alteração sujeita a 

regime simplificado, em 31 de outubro de 2008, de que resultou a incorporação das novas 

orientações para o desenvolvimento dos NDT. 

Todavia, como observado, o regime transitório consagrado no PROT do Algarve através do n.º 6 

da RCM n.º 102/2007, que estabelece que “a revisão do PROT Algarve não se aplica aos planos de 

urbanização e aos planos de pormenor em elaboração que à data da entrada em vigor da presente resolução 

já tenham sido remetidos à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve para efeitos 

da emissão do parecer (…), e que venham a ser aprovados e enviados para ratificação ou registo até 31 de 

Dezembro de 2007”, como foi o caso do PU da Área de Aptidão Turística UP 12. Assim, a área de 

intervenção do plano de urbanização foi excluída do âmbito de aplicação do PROT do Algarve, 

até ao momento de uma futura alteração ou revisão do plano de urbanização.  

Tendo presente que o PDM de Lagoa incorporou por adaptação as normas do PROT do Algarve 

relativas às NDT e que a vigência do regime transitório acima referido determina que estas não 

se aplicam ao PU da Área de Aptidão Turística UP 12, as regras de âmbito superior relativas à 

ocupação do solo a que o PP do Vale de Engenho – ATE B se deve submeter são as constantes 

deste plano de urbanização. 

 

3.4 Enquadramento no PU da Área de Aptidão Turística UP 12 

O plano de urbanização é um plano municipal de ordenamento do território cuja função consiste 

em desenvolver e concretizar o plano diretor municipal e estruturar a ocupação do solo e o seu 

aproveitamento, fornecendo o quadro para a aplicação das políticas urbanas e definindo a 

localização das infraestruturas e dos equipamentos coletivos principais. 

O PU da Área de Aptidão Turística UP 12 visa a prossecução dos seguintes objetivos de 

ordenamento do território da UP 12 (Artigo 2º): 

“a) Estabelecer os princípios e as regras de uso e transformação do solo com vista à salvaguarda e 

valorização das condições ambientais e paisagísticas da área abrangida pelo plano. 
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b) Ordenar e qualificar as áreas ocupadas com construção. 

c) Elevar o nível de oferta turística com a delimitação de núcleos de desenvolvimento turístico e de 

equipamentos turísticos. 

d) Ordenar e qualificar o espaço rural envolvente da ocupação turística”. 

O plano de urbanização estabelece os indicadores urbanísticos aplicáveis às zonas principais 

passíveis de urbanização e de edificação, em particular os referentes às ATE (Artigo 27º), os quais 

deverão ser respeitados pelo PP do Vale de Engenho – ATE B.  

A “Sub-UOPG B” integra o NDT B e apresenta uma área de 25,19 hectares, da qual é parte 

integrante a Área Turística Edificável (ATE) B, com cerca de 75.570 m2 de superfície de terreno. 

Permitindo um uso exclusivamente turístico, é estipulado para a NDT B uma capacidade de 613 

camas, a localizar dentro da Área Turística Edificável. Refira-se que, na Carta de Zonamento, o 

plano de urbanização integra, no interior dos limites da ATE, solo qualificado como “Estrutura 

Ecológica Urbana” (Artigo 21º), essencialmente associado a linhas de água cartografadas na 

Planta de Condicionantes que, quando penetram no interior do perímetro da ATE, deverão ser 

integradas na categoria de “verde urbano”.  

Esta estrutura ecológica visa “a explicitação dos sistemas essenciais à sustentabilidade ambiental, 

fundamentais para a proteção e valorização ambiental” (Artigo 30.º) e deverá ver o seu regime 

integralmente salvaguardado no Plano de Pormenor, atendendo a que, segundo o PU, “são 

permitidas exclusivamente intervenções que contribuam para a sua preservação, recuperação, valorização 

ou potenciação, de acordo com projetos aprovados pela Câmara Municipal, devidamente enquadrados pelos 

regimes da R.E.N. e pelos princípios e regras do Plano de Ordenamento da Orla Costeira, sem prejuízo da 

obtenção e observância dos pareceres de outras entidades públicas competentes” (Artigo 31º). 

A “Sub-UOPG B” integra também áreas turísticas complementares (ATC) dos NDT, que são 

constituídas por espaços integrados e não integrados na Reserva Agrícola Nacional (RAN), nas 

quais são “permitidos arruamentos de acesso, equipamentos de lazer e desportivos ao ar livre, nestes 

incluídos campos de golfe” (Artigo 15º), desde que observado o disposto no regime jurídico da RAN. 

Com a exceção localizada dos três troços das áreas não edificadas de enquadramento que 

envolvem a ATE B a poente e a norte e que, pelas razões expostas, foram integradas na 

delimitação do Plano de Pormenor, as áreas turísticas complementares do NDT B não integram a 

delimitação deste Plano, uma vez que não consagram qualquer capacidade edificatória e que a 

orientação estratégica para a sua exploração agrícola ou como espaço natural de valorização 

territorial, com benefício para o modelo turístico que se pretende implementar, tem 

enquadramento nas disposições regulamentares constantes do plano de urbanização, não 

justificando qualquer especificação mais detalhada. 

A área do PP do Vale de Engenho – ATE B não coincide com nenhum sítio arqueológico 

delimitado. 
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O solo urbano abrangido pelo PP do Vale de Engenho – ATE B é classificado pelo plano de 

urbanização por integrar os terrenos “que, pela sua aptidão, possam ser afetos às áreas turísticas 

mediante programação da sua urbanização e que constituem os Núcleos de Desenvolvimento Turístico” 

(Artigo 16º). Deste modo, tendo presente que a categoria de “solo cuja urbanização seja possível 

programar” (Artigo 17º, Alínea b) e Artigo 20º) foi eliminada do ordenamento jurídico e irá 

previsivelmente ser objeto de reclassificação por parte da Câmara Municipal de Lagoa, no âmbito 

do processo de revisão em curso do seu PDM, até ao dia 13 de julho de 2020, deverá o PP do Vale 

de Engenho – ATE B promover a respetiva articulação com os trabalhos em curso de revisão do 

PDM e promover a sua classificação como solo urbano, ajustada à solução de ordenamento de 

pormenor que se revelar a mais adequada. 

Relativamente ao solo rural, o plano de urbanização regista a ocorrência de zonas de ocupação 

dispersa de uso dominante habitacional, classificadas como espaços de transição (Artigo 12º). A 

área abrangida pelo Plano de Pormenor do Vale de Engenho – ATE B, apesar de não abranger 

zonas com esta classificação e regime de uso do solo, coincide com os limites de quatro parcelas 

integradas nestas zonas, três na sua frente noroeste (todas propriedade do Fundo Predicapital) e 

uma constituindo um pequeno enclave a sul (não detida pelo Fundo Predicapital e exterior ao 

NDT B e, por conseguinte, também ao ATE B), pelo que deverá assegurar uma vizinhança de 

qualidade, em respeito pelas disposições legais em vigor. 

O espaço agrícola previsto no plano de urbanização inclui solos de propriedade do Fundo 

Predicapital integrados na Reserva Agrícola Nacional (RAN) e outros solos agrícolas de sequeiro, 

encontrando-se na sua grande maioria abandonados, para os quais o desenvolvimento do projeto 

turístico não justifica qualquer alteração de classificação ao regime de uso do solo. A aposta 

deverá consistir na valorização da paisagem e na recuperação localizada da atividade agrícola 

como fatores qualificadores da oferta turística a promover, sendo essa a orientação de uso 

prioritária para os espaços classificados como “área turística complementar do NDT”. 

O Plano de Pormenor abrange espaços agrícolas classificados como RAN, localizados nos dois 

troços de áreas não edificadas de enquadramento que envolvem a ATE B a norte, devendo a sua 

elaboração assegurar nestas áreas o cumprimento do disposto neste regime de uso do solo. O 

troço de área não edificada de enquadramento que envolvem a ATE B a poente constitui espaço 

rústico não abrangido pelo regime da RAN e deverá manter-se como zona não edificada. 

A área do Plano de Pormenor do Vale de Engenho – ATE B inclui solos da estrutura ecológica 

classificados no PDM de Lagoa como Reserva Ecológica Nacional (REN) ou que, não estando 

ainda classificados, são apontados pela proposta de revisão do PDM de Lagoa como estando em 

processo de inclusão na nova delimitação REN, localizados, nomeadamente, vários troços no seu 

extremo sul, situação em que deverá ser integralmente respeitada a delimitação e regime da REN. 

Para além da REN, o Plano de Pormenor deverá respeitar todas as servidões administrativas e 

restrições de utilidade pública vigentes, bem como outras condicionantes aplicáveis, identificadas 
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na Planta de Condicionantes do Plano de Urbanização, nomeadamente as faixas afetas ao 

domínio hídrico, resultantes da identificação de cursos de água. 

Refira-se que o PU da Área de Aptidão Turística UP 12 prevê expressamente, no que se refere à 

execução do Plano, “a instalação de empreendimentos turísticos de altos padrões de qualidade e elevados 

níveis de serviços”, bem como e “consolidação do solo urbanizado e do espaço de transição dotando-os de 

infraestruturas em carência” (Artigo 42º, n.º 2 e n.º3), diretrizes que se revelam centrais para a 

elaboração do PP do Vale de Engenho – ATE B, colocando em evidência a sua oportunidade. 

 

4. OPORTUNIDADE DA ELABORAÇÃO DO PLANO 

4.1 Antecedentes 

A área abrangida pelo Plano de Pormenor do Vale de Engenho – ATE B constava do PROT do 

Algarve de 1991, aprovado pelo Decreto Regulamentar n.º 11/91, de 21 de março. O PDM de 

Lagoa, aprovado pela RCM n.º 29/94, de 10 de maio, consagrou a proposta de ocupação turística 

desta área no quadro dos instrumentos de gestão territorial de âmbito municipal. Para o efeito, 

definiu os núcleos de desenvolvimento turístico A e B, enquadrados na unidade operativa de 

planeamento e gestão UP 12, situada entre a Caramujeira e a Senhora da Rocha, a qual veio a ser 

objeto de desenvolvimento e especificação através do PU da Área de Aptidão Turística UP 12, 

cuja aprovação foi publicitada pela Declaração n.º 56/2008, de 8 de fevereiro, o qual determina as 

condições da uso e ocupação do solo atualmente em vigor para a área. 

Ao longo das últimas décadas teve lugar uma aquisição sucessiva de terrenos por parte de um 

grupo de empresas associadas do Grupo OBRIVERCA, permitindo constituir hoje uma grande 

propriedade, com uma área total aproximada de 220 hectares, que integra a totalidade dos 8,81 

hectares da área abrangida pelo presente Plano de Pormenor; complementada por várias parcelas 

isoladas exteriores a esta delimitação. Estas parcelas encontram-se hoje reunidas junto de um 

único proprietário, o Fundo Predicapital. Deste modo, a área de intervenção do Plano de 

Pormenor do Vale de Engenho – ATE B está sob administração única, da responsabilidade da 

Interfundos – Gestão de Fundos de Investimento Imobiliário S.A., assim reunindo condições 

favoráveis para levar por diante a sua efetiva concretização. 

Em 2011, foi aprovado pela CM de Lagoa o pedido de licenciamento da Operação de Loteamento 

do Empreendimento Turístico “Resort Praia da Marinha II”, integrado no NDT B, concretizando 

em detalhe as propostas de ocupação previstas para a Área Turística Edificada B. Este conjunto 

turístico abrange uma área de 287.638,50m2, integra a totalidade do NDT B (251.898,00m2), e é 

constituído por três lotes: 

a) Um Hotel-Apartamento de cinco estrelas com 40.973,45m2 de terreno e 246 camas 

turísticas. 
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b) Um Hotel-Apartamento de cinco estrelas com 29.551,65 de terreno e 232 camas 

turísticas, absorvendo ambos 40.000m2 da Área Turística Edificável. 

c) Um Aldeamento Turístico de cinco estrelas com 53.037,55m2 de terreno e 135 camas 

turísticas, absorvendo 35.570m2 da Área Turística Edificável. 

O empreendimento apresenta a possibilidade de execução de um campo de golfe de 9 buracos 

como equipamento de animação autónomo. Refira-se que o empreendimento prevê uma 

administração comum de serviços partilhados e de equipamentos de utilização conjunta. 

Com a elaboração do Plano de Pormenor do Vale de Engenho – ATE B, a Operação de Loteamento 

do Empreendimento Turístico “Resort Praia da Marinha II” será ajustada às novas operações de 

transformação fundiária, em conformidade com o disposto no POOC, no PDM e no PU, 

mantendo como referência os mesmos indicadores urbanísticos, que já resultam das disposições 

do plano de urbanização e evitando qualquer potencial incompatibilidade com o PROT. 

 

4.2 Oportunidade 

O desenvolvimento turístico da área do PP do Vale de Engenho – ATE B está consolidado nos 

diferentes instrumentos de gestão territorial e constitui um horizonte de desenvolvimento 

estabilizado no Município de Lagos. 

Todavia, os padrões de elevada qualidade que o Município ambiciona para este território 

conheceram uma evolução nos últimos anos, em particular no que respeita à adequação entre o 

tipo de produto turístico oferecido e o perfil dos mercados alvo, leitura que é partilhada pelos 

promotores. Deste modo, se no que respeita aos indicadores urbanísticos e à classificação e 

qualificação do solo se mantêm atuais as disposições do PU da Área de Aptidão Turística UP 12 

e da Operação de Loteamento do Empreendimento Turístico “Resort Praia da Marinha II”, com 

ele concordante, já no que respeita à definição do tipo de produto turístico, a orientação 

estratégica passa agora por promover uma alternativa a um dos usos supletivamente 

exemplificados no mesmo plano de urbanização e que foi contemplado como um dos 

componentes de um hipotético conjunto turístico o (o golfe). Em termos legais, a previsão do golfe 

enquadrava-se no facto de a legislação anterior prever que a instalação de empreendimento 

turístico tipo conjunto turístico teria de ter um equipamento de animação autónomo, que poderia 

assumir esta natureza. Todavia, esta exigência foi eliminada pela atual legislação, segundo a qual, 

os conjuntos turísticos não necessitam de dispor de qualquer equipamento de animação 

autónomo. 

Assim, pretende-se incentivar um tratamento diferenciado dos espaços que constituem a “área 

turística complementar do NDT” e desenvolver um modelo não assente no produto praia, que 

seja capaz de perdurar durante todo o ano. 
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Nesse sentido, em termos estratégicos, o projeto turístico deverá apostar na valorização da 

paisagem e do solo rústico como atrativo diferenciador, tirando partido dos 220 hectares de 

propriedade do Fundo Predicapital, uma área predominantemente classificada como solo rústico, 

bastante mais vasta e que integra os 8,81 hectares do Plano de Pormenor, fomentando as 

atividades de recreio e lazer tendo por base o sistema existente de muros e de caminhos, que se 

pretendem transformar em caminhos de natureza, valorizando territórios que testemunham um 

passado de transformação pelo homem para uso agrícola e promovendo pontualmente a 

reintrodução de atividade agrícola regional. Este aspeto deverá ser tratado de forma detalhada 

na avaliação ambiental estratégica do PP do Vale de Engenho – ATE B. 

Refira-se ainda que, de entre a oportunidade de utilização dos 220 hectares de propriedade do 

Fundo Predicapital, se encontra também a do correto ordenamento do estacionamento automóvel 

de apoio à Praia da Marinha e à Praia de Albandeira, ainda que tenha lugar fora da delimitação 

do presente Plano de Pormenor.  

Entende assim a CM de Lagoa que a estratégia de desenvolvimento do território em questão deve 

acompanhar o pressuposto da valorização da paisagem natural e cultural, moldada pelo Homem 

para uma atividade agrícola entretanto abandonada, como o testemunham a rede de caminhos 

rurais e os muros de pedra, eles próprios o resultado da despedrega dos terrenos e sua adaptação 

para a agricultura ao longo de séculos. 

Um produto turístico de gama elevada caracteriza-se hoje pela capacidade de recuperar e 

valorizar a paisagem local, sendo as oportunidades geradas pela identidade local o principal fator 

diferenciador. No caso do Vale de Engenho, a associação à valorização da natureza transformada 

pelo Homem e à recuperação pontual da agricultura deverá permitir desenvolver um modelo de 

negócio sustentável e não sazonal, em alternativa ao modelo anterior orientado para o produto 

golfe e a praia. 

A rede de caminhos de natureza, aproveitando os trilhos existentes, o sistema de muros e a 

vegetação autóctone/natural que, entretanto, se desenvolveu, devem constituir o fator 

diferenciador para um perfil de turista mais exigente, tirando partido do facto do Fundo 

Predicapital ser proprietário da vasta área rústica contígua à totalidade dos terrenos já abrangidos 

pelo Plano de Pormenor, cuja edificabilidade se concretizará apenas na componente de ocupação 

turística edificada da ATE B. 

De igual modo, deve ser reavaliada a reintrodução de atividade agrícola sustentável em parte 

destes terrenos, associada ao negócio do turismo, designadamente no que se refere ao vinho de 

Lagoa, valorizando os produtos locais e proporcionando uma componente de oferta do tipo 

wineyard, mas também pomares de sequeiro e regadio, sempre numa perspetiva de valorização 

dos produtos locais. Em situações pontuais poderão introduzir-se novas culturas bem-adaptadas 

a esta região como, por exemplo, os pomares de abacateiros, desde que assegurada a existência 

dos necessários recursos hídricos em quantidade e qualidade. 
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Em síntese, a elaboração do PP do Vale de Engenho – ATE B justifica-se por uma dupla janela de 

oportunidade. 

Por um lado, a revisão do PDM de Lagoa. Neste quadro, a evolução do sistema jurídico do 

urbanismo e ordenamento do território, associado à consolidação do regime transitório do PROT 

do Algarve, que determina a vigência das disposições do plano de urbanização, justifica a 

definição detalhada das disposições espaciais para a zona, de modo a assegurar a sua orientação 

para a oferta de um produto turístico de elevada qualidade, adequado aos padrões 

contemporâneos. 

Em simultâneo, a valorização da paisagem. A promoção da atividade turística sobre o espaço 

rural e natural, associada à elaboração do Plano de Pormenor, afigura-se como a oportunidade 

para alterar o paradigma das áreas turísticas complementares do NDT B, integrando ainda outros 

terrenos rústicos do Fundo Predicapital, assegurando a gestão integrada de parte dos 220 hectares 

de espaços naturais de sua propriedade. Com a promoção desse projeto turístico está também a 

ser assegurada a valorização e usufruto da paisagem, da sua rede de caminhos de natureza e do 

seu sistema de muros, bem como a reutilização agrícola de parte dos terrenos, em particular a 

associada às culturas tradicionais, nomeadamente ao vinho de Lagoa e pomares de sequeiro, e 

onde as áreas de ecossistemas naturais corretamente geridos completam um mosaico de 

paisagem que proporciona inúmeras atividades e experiencias no domínio do turismo de 

natureza. Refira-se ainda o contributo relevante para a prevenção do risco de incêndios florestais, 

através da inversão da situação de abandono do solo rústico e da adoção de um modelo de gestão 

integrada, apoiado no projeto turístico. 

Esta dupla oportunidade, que justifica a elaboração do PP do Vale de Engenho – ATE B, que 

deverá ser desenvolvido em respeito pelas disposições do POOC, do PDM e do Plano de 

Urbanização, e evitando qualquer potencial incompatibilidade com PROT, nomeadamente no 

que se refere à classificação e qualificação do solo e aos indicadores urbanísticos, relativamente 

aos quais a Operação de Loteamento é concordante, concretizando-os com a maior definição que 

o planeamento de pormenor permite. Refira-se que essa maior definição contempla a alteração 

do paradigma da mobilidade, nomeadamente as opções pelo andar a pé e de bicicleta (modos 

suaves) bem como a adoção de viaturas elétricas dentro dos empreendimentos, reduzindo os 

impactes ambientais das ocupações, em particular ruído e emissões de gases com efeito de estufa. 

 

5. BASE PROGRAMÁTICA PARA O DESENVOLVIMENTO DA SOLUÇÃO 

URBANÍSTICA 

5.1. Objetivos Programáticos 

O PP do Vale de Engenho – ATE B apresenta os seguintes objetivos: 
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a) Concretizar na ATE B a estratégia de desenvolvimento local prevista para o NDT B da 

Área de Aptidão Turística UP 12, consagrada no Plano Diretor Municipal de Lagoa e 

desenvolvida no Plano de Urbanização da Área de Aptidão Turística UP 12, bem como na 

Operação de Loteamento do Empreendimento Turístico “Resort Praia da Marinha II”, licenciada, 

respeitando na íntegra as disposições destes instrumentos. 

b) Promover a qualidade e contemporaneidade do modelo turístico previsto para a ATE B. 

d) Promover o desenvolvimento turístico na ATE B como motor socioeconómico para a 

gestão integrada da paisagem local e a exploração do solo rústico de parte dos 220 hectares de 

espaços naturais cujos terrenos são propriedade do promotor: 

d1) Incentivando a valorização da identidade da paisagem local como fator diferenciador da 

valorização económica do território, travando o abandono do solo rústico envolvente. 

d2) Valorizando a paisagem local através da constituição de uma rede sustentável de 

caminhos de natureza e de explorações agrícolas localizadas de produtos regionais, associados 

ao negócio turístico. 

d3) Combatendo o risco de incêndios florestais, através da inversão da situação de abandono 

do solo rústico e da adoção de um modelo de gestão integrada apoiado no projeto turístico. 

d4) Preservando os valores naturais, com destaque para os recursos hídricos como fator 

diferenciador do território. 

d) Promover a utilização de veículos elétricos de baixo impacto ambiental e de modos 

suaves de mobilidade em toda a zona, restringindo mesmo o uso do automóvel no 

interior dos empreendimentos.  

e) Nesse quadro, promover um novo paradigma da mobilidade para a ATE B, investindo 

nas opções do andar a pé e de bicicleta (modos suaves) bem como na adoção de viaturas 

elétricas, reduzindo os impactes ambientais das ocupações, nomeadamente o ruído e 

emissões de gases com efeito de estufa. 

f) Fomentar a economia local e a coesão social da região durante todo o ano, 

designadamente através da oferta de novos postos de trabalho associados ao turismo e serviços 

complementares e da promoção de um modelo turístico não sazonal e não dependente do 

produto praia. 

 

5.2. Parâmetros Urbanísticos 

O PP do Vale de Engenho – ATE B deve respeitar a classificação e qualificação do solo, bem como 

os indicadores urbanísticos estipulados pelo PU da Área de Aptidão Turística UP 12. 
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Assim, os índices e parâmetros previstos para a edificabilidade são os previstos no plano de 

urbanização para as ATE, independentemente de as mesmas serem apenas parcial ou totalmente 

edificadas, tendo em conta a posição jurídica reconhecida aos proprietários pelo plano de 

urbanização (cfr. artigo 5.º, alínea j] do respetivo regulamento). 

 

5.3. Sistema de execução 

O Plano de Pormenor de Albandeira – ATE A1 deverá ser executado através do sistema de 

cooperação, de acordo com a programação a ser estabelecida com a Câmara Municipal de Lagoa 

no programa de execução. 

Por abranger um proprietário único, e por o valor de referência para o Plano de Pormenor do 

direito abstrato de construir deste proprietário, apurado mediante a aplicação do índice médio 

de construção e da área de cedência média, à superfície total das parcelas ou parte de parcelas 

integradas na área de intervenção do Plano de Pormenor, não ultrapassar nem retroceder, 

respetivamente, os valores que lhe são devidos ou imputados no quadro da redistribuição dos 

benefícios e encargos previsto no plano de urbanização aplicável, o presente Plano de Pormenor 

não pressupõe a previsão ou o tratamento detalhado de outros mecanismos de perequação 

compensatória, uma vez que os mesmos já se encontram assegurados pela aplicação direta do 

plano de urbanização e da regulamentação municipal (cfr. artigos 49.º e seguintes do regulamento 

do PU da Área de Aptidão Turística UP 12 e artigo 5.º do Regulamento n.º 409/2009, de 12 de 

Outubro - Regulamento dos Fundos de Compensação do NDT — B da UP12 do Plano Diretor 

Municipal de Lagoa). 

 

6. CONTEÚDO MATERIAL E DOCUMENTAL DO PLANO 

O conteúdo material e documental do Plano é o decorrente do disposto no Decreto-Lei n.º 

80/2015, de 14 de maio, sem prejuízo de outros elementos que decorrem de regimes especiais, 

nomeadamente no que respeita ao cumprimento do Regulamento Geral do Ruído (Decreto-Lei 

n.º 9/2007, de 17 de janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 278/2007, de 1 de Agosto) e o Decreto-

Lei 232/2007, de 15 de Junho, relativo à avaliação ambiental estratégica dos planos municipais de 

ordenamento do território. 

 

6.1. Conteúdo material 

O Plano de Pormenor do Vale de Engenho – ATE B deve apresentar o conteúdo material 

adequado à caracterização do território sobre o qual intervém e à concretização do programa que 

acrescenta, em respeito pelos presentes Termos de Referência, tendo presente os estudos 

existentes e as orientações dos demais instrumentos de gestão territorial, nomeadamente: 



32 
 

- A caracterização detalhada da área de intervenção, como parte integrante do NDT B e da 

paisagem envolvente, prestando especial atenção aos espaços naturais que abrange, em particular 

à sua caracterização paisagística e às aptidões naturais do terreno, de forma a enquadrar e 

justificar os valores culturais e naturais a proteger e as áreas passíveis de ocupação; 

- A síntese dessa caracterização, através da elaboração: (i) de um diagnóstico de aptidões, 

suportado pelo enquadramento biofísico, pela fisiografia e sistemas de vistas, pelos declives, 

pelas exposições solares e pelos usos do solo; e (ii) de uma síntese paisagística, que identifique as 

áreas com elevado valor natural e ecológico, as áreas verdes de proteção, enquadramento e recreio 

e as áreas de edificação preferencial; 

- A identificação cadastral da área do Plano de Pormenor; 

- O enquadramento e a justificação da conformidade com os instrumentos de gestão 

territorial em vigor com aplicação, nomeadamente, o POOC de Burgau-Vilamoura, o PDM de 

Lagoa, o PU da Área de Aptidão Turística da UP 12 e a Operação de Loteamento, evitando 

qualquer potencial incompatibilidade com o PROT do Algarve; 

- A fundamentação e caracterização da proposta de ordenamento de pormenor, incluindo: 

(i) o zonamento conceptual; (ii) a estratégia de intervenção paisagística; (iii) as acessibilidades, 

sistema viário e estacionamento; (iv) os parâmetros urbanísticos e partido arquitetónico, 

incluindo orientações para uma melhor integração paisagística; (v) as redes de infraestruturas, 

nomeadamente, de abastecimento de água, de saneamento básico, de abastecimento energético – 

desagregadas por tipo de abastecimento, de telecomunicações, de iluminação pública e de recolha 

de resíduos sólidos; (vi) o ruído; 

- As operações de demolição, conservação e reabilitação de construções existentes; 

- As regras para a utilização e gestão dos espaços rústicos, invertendo o abandono no 

quadro da concretização dos novos programas para a zona; 

- A ponderação das opções de ordenamento do território em sede de Avaliação Ambiental 

Estratégica, acompanhando a elaboração do Plano de Pormenor; 

- A definição e programação das obras de urbanização; 

- A programação dos investimentos públicos e privados necessários à concretização do 

Plano de Pormenor. 

 

6.2. Conteúdo documental 

O conteúdo documental do Plano de Pormenor será o previsto no Artigo 107º do Decreto-Lei n.º 

80/2015, de 14 de maio, sem prejuízo de outros elementos que decorrem de regimes especiais, 
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nomeadamente no que respeita ao cumprimento do Regulamento Geral do Ruído (Decreto-Lei 

n.º 9/2007, de 17 de janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 278/2007, de 1 de agosto) e à Avaliação 

Ambiental Estratégica dos planos municipais de ordenamento do território (Decreto-Lei 

232/2007 de 15 de junho). 

O Plano de Pormenor do Vale de Engenho – ATE B será constituído pelos seguintes elementos 

fundamentais, nos termos do n.º 1 do Artigo 107º, do Decreto-Lei n.º 80/2015: 

a) Regulamento. 

b) Planta de implantação, que estabelece “o desenho urbano e as parcelas, os alinhamentos e o 

polígono base para a implantação de edificações, a altura total das edificações ou a altura das fachadas, o 

número de pisos, o número máximo de fogos, a área de construção e respetivos usos, a demolição e 

manutenção ou reabilitação das edificações existentes e a natureza e localização dos equipamentos, dos 

espaços verdes e de outros espaços de utilização coletiva”, tendo por base a Planta de Conjunto agora 

apresentada. 

c) Planta de Condicionantes, que identifica “as servidões administrativas e as restrições de 

utilidade pública em vigor, que possam constituir limitações ou impedimentos a qualquer forma específica 

de aproveitamento”, tendo por base a Planta de Condicionantes do Plano de Urbanização, 

atualizada com a REN em processo de revisão. 

O Plano de Pormenor será acompanhado pelos seguintes elementos, nos termos do n.º 2 do Artigo 

107, do Decreto-Lei n.º 80/2015: 

a) Relatório, contendo “a fundamentação técnica das soluções propostas no plano, suportada na 

identificação e caracterização objetiva dos recursos territoriais da sua área de intervenção e na avaliação das 

condições ambientais, económicas, sociais, e culturais para a sua execução”, tendo por base o presente 

documento, complementado pelos elementos em falta. 

b) Relatório ambiental. 

c) Programa de execução das ações previstas. 

d) Plano de financiamento e fundamentação da sustentabilidade económica e financeira. 

O Plano de Pormenor será ainda acompanhado pelos seguintes elementos complementares, nos 

termos do n.º 4 do Artigo 107º, do Decreto-Lei n.º 80/2015: 

a) Planta de localização, contendo “o enquadramento do plano no território municipal envolvente, 

com indicação das principais vias de comunicação e demais infraestruturas relevantes, da estrutura 

ecológica e dos grandes equipamentos, existentes e previstos na área do plano e demais elementos 

considerados relevantes”. 
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b) Planta da situação existente, “com a ocupação do solo e a topografia à data da deliberação que 

determina a elaboração do plano”, tendo por base a Carta de Levantamento apresentada. 

c) Planta de compromissos urbanísticos, “com a indicação dos alvarás de licença e dos títulos de 

comunicação prévia de operações urbanísticas emitidos, bem como das informações prévias favoráveis em 

vigor ou declaração comprovativa da inexistência dos referidos compromissos urbanísticos na área do 

plano”. 

d) Plantas de detalhe, contendo “os elementos técnicos definidores da modelação do terreno, cotas 

mestras, volumetrias, perfis longitudinais e transversais dos arruamentos e traçados das infraestruturas”. 

e) Relatório sobre recolha de dados acústicos, nos termos do n.º 2 do artigo 7.º do 

Regulamento Geral do Ruído. 

f) Participações recebidas em sede de discussão pública e respetivo relatório de ponderação, 

a partir de fase de plano. 

g) Ficha dos dados estatísticos, em modelo a disponibilizar pela Direção-Geral do Território, 

a partir de fase de anteplano. 

A CM de Lagoa reserva-se a faculdade de vir a atribuir ao Plano de Pormenor efeitos registais, 

nos termos do RJIGT, mediante deliberação autónoma para o efeito. 

 

7. FASES E PRAZO PARA A ELABORAÇÃO DO PLANO 

Sem prejuízo de futura prorrogação e do disposto na legislação aplicável, prevê-se um prazo 

máximo de 24 meses para a elaboração do Plano de Pormenor do Vale de Engenho – ATE B, 

englobando o seguinte faseamento indicativo: 

1ª Fase: 

- Aprovação pela Câmara Municipal de Lagoa dos Termos de Referência para a elaboração 

do Plano de Pormenor do Vale de Engenho – ATE B, determinando o período de participação 

inicial, publicitado. 

2ª Fase: 

- Elaboração do Relatório de Fatores Críticos da Avaliação Ambiental Estratégica do Plano 

de Pormenor e sujeição a parecer das entidades com responsabilidades ambientais específicas. 

- Elaboração da Versão Provisória do Plano de Pormenor. 

- Elaboração do Relatório Provisório da Avaliação Ambiental Estratégica. 
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A Versão Provisória do Plano de Pormenor e o Relatório Ambiental deverão merecer aprovação 

por parte da Câmara Municipal de Lagoa, de forma a dar início à conferência procedimental, a 

agendar dentro do prazo legal envolvendo a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional do Algarve, o Instituto para a Conservação da Natureza e das Florestas, a Agência 

Portuguesa do Ambiente, o Turismo de Portugal e demais entidades. 

3ª Fase: 

- Elaboração da Proposta de Plano de Pormenor. 

- Elaboração do Relatório da Avaliação Ambiental Estratégica e do Resumo Não Técnico a 

submeter a discussão pública. 

As Propostas de Plano de Pormenor e de Relatório Ambiental deverão acolher as eventuais 

alterações resultantes da conferência procedimental ou eventual concertação, se houver lugar à 

mesma ou propostas pela Câmara Municipal de Lagoa e deverá conter todos os elementos 

necessários para que possa ser dado início ao processo de discussão sucessiva. 

4ª Fase: 

- Elaboração da Versão Final do Plano de Pormenor do Vale de Engenho – ATE B. 

- Elaboração do Relatório Ambiental. 

- Elaboração da Declaração Ambiental, a submeter à Agência Portuguesa do Ambiente para 

registo. 

As Versões Finais do Plano de Pormenor e da Avaliação Ambiental Estratégica integrarão o 

relatório de ponderação da discussão pública e deverão ser aprovadas pela Assembleia Municipal 

de Lagoa, seguindo-se a publicação em Diário da República e a entrada em vigor do Plano de 

Pormenor do Vale de Engenho – ATE B e o registo da Declaração Ambiental na Agência 

Portuguesa do Ambiente. 

 

8. EQUIPAS TÉCNICAS DE ELABORAÇÃO DO PLANO E DE ACOMPANHAMENTO 

INTERNO 

A equipa técnica que procede à elaboração do Plano de Pormenor do Vale de Engenho – ATE B 

tem a seguinte constituição: 

a) Coordenação geral: 

- Arquiteto Nuno Leónidas (NLA Arquitetos). 

- Prof. João Pedro Costa (Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa). 
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- Prof.ª Cristina Cavaco (Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa). 

b) NLA Arquitetos: 

- Arq. Nuno Leónidas. 

- Arq. Sebastião Formosinho Sanches. 

- Arq. Gonçalo Ribeiro. 

c) Topiaris: 

- Prof. Luís Paulo Ribeiro. 

- Arq.ª Paisagista Teresa Barão. 

- Arq.ª Paisagista Catarina Viana. 

d) Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa: 

- Prof. João Pedro Costa. 

- Prof.ª Cristina Cavaco. 

e) Etapa Improvável 

- Arq.ª Ana Roxo. 

- Arq.ª Madalena Coutinho. 

f) DUCTOS: 

- Eng.º José Vieira Sampaio. 

- Eng.º Luís Gallego. 

g) Integralux: 

- Eng.º Afonso Santos. 

h) Acústica e Ambiente: 

- Prof. Pedro Martins da Silva. 

- Eng.ª Nuno Ferreira. 

- Arq.ª Lara Vasconcelos. 

i) Sérvulo & Associados, Sociedade de Advogados: 
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- Dr. Eduardo Gonçalves Rodrigues. 

 

A elaboração do Plano de Pormenor do Vale de Engenho – ATE B será acompanhada por uma 

equipa interna na Câmara Municipal de Lagoa, com a seguinte constituição: 

j) Câmara Municipal de Lagoa: 

- Dr. Luís Encarnação (coordenação - geral) 

- Arq.º Nelson Marques (Equipa Interna) 

- Dr.º Tiago Sousa (Equipa Interna) 
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ANEXO 4 

Parte da orla costeira de Lagoa a reordenar. 

 

 


